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INDICAÇÃO  Nº  899,  DE  2003

Uma participação popular vigilante e ativa, dentro e fora do período eleitoral, é indispensável ao bom funcionamento dos órgãos públicos do Estado.




A criação de canais que institucionalizem esta participação é particularmente relevante  no que pertine às questões ambientais, que pela magnitude que podem assumir, afetam a todos os segmentos da população.




Muitos acidentes ecológicos têm ocorrido recentemente, deixando um lamentável passivo ambiental, que vem comprometendo, lenta mas continuamente, a saúde pública bem como os ecossistemas.




A remessa de resíduos líquidos ou sólidos, maxime os industriais, nos rios de nosso Estado, têm contaminado não só os lençóis freáticos da região, mas também, as águas de nossas empresas de onde provêm parte senão  a totalidade do abastecimento paulista.  




Para que fatos como esse não ocorram impunemente, nem se percam nos desvãos da burocracia pública; é necessário dotar a cidadania de instrumentos permanentes de comunicação com a administração pública estadual, sempre que o descaso , ou a omissão de setores responsáveis, venham retardar ou impedir a solução de providências que as circunstâncias apresentem como urgentes e indispensáveis.




Segundo essa esteira de pensamento, entendi a necessidade do Estado instituir, em seu âmbito, “OUVIDORIA AMBIENTAL”, de forma a agilizar os procedimentos inerente à interceptação de possíveis atos de vandalismo, devastação ambiental, remessa de resíduos líquidos ou sólidos nos rios, bem como a contaminação do solo e lençóis freáticos.




Essa “ouvidoria”, em apertada síntese, teria por precípua  incumbência, receber sugestões, reclamações, denúncias e propostas de qualquer cidadão ou entidades relacionadas ao Meio Ambiente;  Acompanharia a tramitação e a análise das demandas recebidas e transmitiria ao interessado as soluções ou providências que estariam sendo tomadas; sugeriria, ao órgão competente da administração pública estadual a realização de estudos e medidas visando a regularização ou aperfeiçoamento de suas atividades; praticaria atos inerentes às suas atribuições, coordenada pela Secretaria de Estado do meio Ambiente;  promoveria palestras, seminários e pesquisas sobre temas relacionados com o meio ambiente e a qualidade de vida.




A participação da sociedade civil ou organizada, se daria por  intermédio de  linha telefônica permanente, ou sistema “on line”, simples e gratuito, com acesso imediato do interessado.  




No desempenho de suas funções, a referida ouvidoria deveria manter arquivo atualizado de toda documentação relativa às possíveis denúncias, sugestões ou reclamações;  instalaria núcleos dela nos municípios de maior densidade populacional;  manteria intercâmbios com entidades particulares e convênios com as nacionais e estrangeiras;  as informações solicitadas à ouvidoria seriam atendidas em um prazo pré-fixados pelo Ouvidor,  levando-se em consideração a complexidade do caso.




Ao ouvidor seria permitido solicitar a colaboração de servidores públicos estaduais, para auxiliá-lo em suas atividades, bem como solicitar informações aos órgãos estaduais pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições.




Referida ouvidoria seria dirigida por um Ouvidor Servidor Público, de ilibada reputação e notório conhecimento sobre o meio ambiente, indicado Secretário de Estado do Meio Ambiente.   Seu mandato seria de 2 (dois) anos, sem direito a recondução.




Tratando-se de matéria cuja competência de legislar pertence ao Chefe do Executivo, nos termos do que dispõe o Artigo 61, § 1º, inciso II e 84, II e VI, da Carta Magna,

INDICO, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a necessidade do Executivo determinar, ao órgão competente, sejam elaborados estudos necessários e tomadas as providencias cabíveis, no sentido de viabilizar, por intermédio de Lei ou Decreto, a instituição de uma “OUVIDORIA AMBIENTAL ESTADUAL”, com possíveis projeções nos municípios de maior densidade populacional, de sorte a facilitar o contato público no direcionamento de sugestões, reclamações, denúncias, propostas e soluções relacionadas à preservação da qualidade de vida e do meio ambiente.

Sala das Sessões, em 16/6/2003

a) GIBA MARSON
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